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APRESENTAÇÃO 

O Relatório Anual de Qualidade Ambiental de Pelotas (RAMB), tem por finalidade 

informar aos órgãos municipais e a sociedade em geral, informações acerca da situação 

ambiental anual do município, de forma detalhada, compreensível e transparente. 

De acordo com a Lei Municipal 3.863 de 09 de agosto de 1994 (Anexo I), o relatório 

deve ser elaborado e apresentado anualmente pela Secretaria Municipal de Qualidade 

Ambiental (órgão ambiental municipal) em conjunto com o Conselho Municipal de Proteção 

Ambiental ï COMPAM. 

A seguir, serão apresentadas as atividades realizadas pela Secretaria, detalhadas por 

setores, envolvendo questões relacionadas a área de recursos humanos, gestão financeira, 

anuência, fiscalização, educação e ações ambientais. 
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SECRETARIA DE QUALIDADE AMBIENTAL  

A Secretaria Municipal de Qualidade Ambiental, foi criada em 2001, através da Lei 

Municipal n° 4.630 de 5 de fevereiro de 2001, da qual possui diversas competências, sendo a 

principal ser o órgão centralizador de proteção, fiscalização e licenciamento ambiental no 

município de Pelotas. 

De acordo com o art. 20 da Lei Municipal nº 4.630/2001, a SQA terá como competência: 

I - atuar como órgão central de proteção, fiscalização e licenciamento ambiental, 

observando a legislação ambiental e diretrizes estabelecidas pelo Conselho 

Municipal de Proteção Ambiental - COMPAM; 

II - coordenar e implementar, em conjunto com os demais órgãos governamentais e 

não-governamentais, a política de educação ambiental; 

III - organizar, em conjunto com os órgãos governamentais e com a sociedade civil,as 

conferências municipais ambientais; 

IV - realizar diagnóstico e controle da qualidade ambiental combatendo todas as 

formas de poluição, através do poder de polícia administrativo 

V - desenvolver políticas visando a arborização urbana e a criação e manutenção de 

Unidades de Conservação, bem como à recuperação de área degradas nas áreas 

urbanas e rural; 

VI - coordenar e implementar a política de gerenciamento de resíduos sólidos; 

VII - promover políticas de esporte e lazer voltadas à qualidade de vida, 

VIII - exercer quaisquer outras atividades para o devido cumprimento desta lei." 

Atualmente, a Secretaria de Qualidade Ambiental é sediada na Casa Azul dentro do 

Parque da Baronesa, sito à Av. Domingos de Almeida, nº 1.490, no Bairro Areal, município de 

Pelotas. 
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1. PROJETOS 

1.1. Ciclo Verde 

 

A arborização urbana traz imensos benefícios à qualidade de vida na cidade, pois as 

árvores melhoram a qualidade do ar, reduzem as ilhas de calor, oferecem abrigo à fauna 

remanescente, enriquecem a paisagem e auxiliam na retenção de poeiras e da água da chuva 

reabastecendo os lençóis subterrâneos. 

De forma costumeira, o plantio em área urbana é realizado espontaneamente pelos 

moradores, sem um planejamento e ordenamento que leve em consideração as características 

de cada espécie. Assim, muitas árvores já consolidadas no ambiente urbano não são indicadas 

tecnicamente ao plantio no passeio público ou em áreas de grande circulação de pessoas e 

automóveis, oferecendo riscos à segurança.  

Já outras espécies interferem na infraestrutura dos serviços de água, esgoto e energia 

elétrica ocasionando frequentes intervenções de manejo principalmente podas e supressões. A 

ocorrência cada vez maior de eventos climáticos, como temporais acompanhados de ventos 

fortes, ocasiona grande número de queda de árvores sobre ruas e avenidas, demandando pronto 

atendimento dos serviços de remoção destes vegetais. 
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O manejo do acervo arbóreo da cidade compreende diversas atividades, como avaliação 

técnica e autorização para realização de podas e supressões, plantio de árvores; manutenção 

(podas) e supressão de indivíduos vegetais arbóreos localizados em canteiros viários, passeios 

públicos, parques, praças e imóveis públicos de nossa cidade.  

Ademais, o correto manejo é muito importante, uma vez que contribuirá para a melhoria 

do meio ambiente e da qualidade de vida no município, compatibilizando a implantação cada 

vez mais intensiva de arborização na cidade, com segurança aos cidadãos e preservação das 

infraestruturas urbanas. 

Com base em levantamentos realizados no primeiro trimestre de 2021 em Praças do 

centro histórico e avenidas arteriais, pode-se observar uma carência no correto manejo arbóreo, 

bem como necessidade de contratação de empresa especializada para podas e supressões de 

indivíduos arbóreos que estivessem acima da capacidade técnica da equipe da secretaria.  

Observou-se também uma grande quantidade de árvores em locais inapropriados, como 

eucaliptos em avenidas por exemplo, plantadas muitas das vezes por desinformação dos 

moradores, muitas vezes em razão da falta de relação da pasta responsável pelo meio ambiente 

com a população. 

Após a realização de um diagnóstico foi criado um plano de ação para resgatar a 

demanda de manejo arbóreo urbano, como atualização do Guia de Arborização Urbana do 

município e disponibilização através dos mais diversos meios de comunicação. O Guia 

possibilita a informação para que o cidadão possa saber qual a melhor espécie de árvore para 

cada tipo de local. Esta ação, embora tenha resultado a longo prazo, irá minimizar os equívocos 

na arborização, diminuindo a necessidade de supressão por incompatibilidade entre indivíduo 

arbóreo e meio urbano. 

A partir desta ação é criado o Programa Ciclo Verde Pelotas. 

Para um melhor planejamento de médio e longo prazo na arborização urbana é 

necessária a confecção do Plano de Arborização Municipal (PAM), um documento oficial do 

município que legitima e descreve as ações referentes à gestão, implantação, plantio, 

manutenção e monitoramento das árvores. As ações de um plano de arborização podem servir 

tanto para intervir na arborização já existente, como para atuar em áreas que ainda não possuem 

arborização. 
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A primeira ação de campo a ser realizada para a confecção do PAM é um inventário 

arbóreo, ou seja, avaliação da totalidade de indivíduos arbóreos, em área pública, do perímetro 

urbano do município, através de vistoria, avaliação e compilação de dados através de 

plataformas específicas para este fim. 

Tendo em vista a extensa área urbana do município de Pelotas e a quantidade de árvores 

existentes, é necessária uma grande equipe para a realização de tal levantamento, visando a 

agilidade e qualidade do processo. Para isso a SQA, vislumbra a criação de um projeto de 

extensão com alunos do ensino técnico e superior de áreas afim para a concretização do 

inventário arbóreo urbano.  

O resultado da reformulação do formato de atendimento das demandas, além de visar a 

aproximação de cidadãos, empresas e entidades do terceiro setor com a SQA originou o Ciclo 

Verde Pelotas. A partir da implantação do programa a SQA passa a ser promotora de ações, que 

em conjunto com toda a sociedade, visa construir um ambiente ecologicamente equilibrado, 

preservando-o para as futuras gerações. 

O Ciclo Verde é dividido em três eixos de atuação: 

1.1.1. Bairro verde 

O eixo de atuação mais próximo da população, pois atua de forma contínua diretamente 

nos bairros. O bairro verde é dividido em 4 etapas (escolha da microrregião, avaliação, correto 

manejo arbóreo e plantio). Após a escolha da região a ser atendida, é realizado o levantamento 

e mapeamento das demandas existentes para que então dê início ao manejo arbóreo.  

Na etapa de manejo arbóreo são realizadas todas as podas, supressões e transplantes 

mapeadas anteriormente, além de todo e qualquer manejo necessário naquela região. Após o 

manejo em toda a microrregião é realizado o plantio arbóreo, a fim de compensar as árvores 

suprimidas, bem como sanar o déficit de arborização do local.  

Atividade de encerramento do Bairro Verde: ao término das atividades em cada 

microrregião é realizada uma atividade de doação de mudas nativas e frutíferas à comunidade 

local, além de plantio (possibilitado pelo eixo Ação Verde). Esta atividade é realizada em um 

sábado, das 9h às 12h e possibilita além de educação ambiental informal, receber um feedback, 

da população, pelo serviço realizado. 
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1.1.2. Compensatória verde 

A Instrução Normativa 01/2015, possibilita ao agente duas formas de compensação: 

plantio ou doação. No plantio o compensador deverá seguir as normas do guia de arborização 

além de se responsabilizar pelas mudas no período mínimo de 24 meses. Caso opte pela doação 

deverá doar, ao horto municipal, o equivalente ao dobro de mudas calculadas. Por mais prática 

que a doação de mudas possa parecer, acaba por não cumprir o objetivo principal que é a 

compensação ao meio ambiente.  

Este eixo tem por objetivo incentivar para que as compensações sejam realizadas por 

meio de plantio e não por doação. Para isso foi atualizado o guia de arborização e realizado um 

inventário das áreas verdes a fim de apresentar e sensibilizar os agentes compensadores para 

optar pelo plantio e não pela doação. 

Esta etapa também passa pela reformulação da IN 01/2015, criando mais formas de 

compensação, como incentivo a projetos de educação ambiental, por exemplo. 

1.1.3. Ação verde 

Busca de parcerias com cidadãos e entidades do 3º Setor com intuito de promover ações 

de plantio em logradouros, praças e áreas verdes, bem como demais ações (cursos, atividades, 

educação formal, educação informal, campanhas, etc) que visem a criação de consciência 

ambiental e desenvolvimento sustentável em crianças, jovens, adultos e idosos. Possibilitando 

desta forma a criação de uma Rede Municipal de Sustentabilidade. 

1.2. Programa Adote uma Área Verde 

O Programa Adote uma Área Verde foi instituída através da Lei Municipal nº 6.698 de 

05 de junho de 2019. Contudo, em análise ao tempo decorrido desde a publicação até maio 

deste ano, o interesse pela adoção das áreas verdes não cumpriu com as expectativas da 

Administração Pública. Portanto, foi diagnosticado pela SQA de que a referida Lei Ordinária 

burocratizou o processo de adoção, tornando desinteressante para possíveis adotantes, não 

tendo nenhuma aderência por parte de particulares. 
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Diante da observância da inocuidade da adesão ao Programa e sob o prisma de que se 

sobrevêm o dever irrenunciável do Município em promover a proteção ao meio ambiente, sendo 

indispensável a vida humana sadia e também da coletividade, o Programa Adote uma Área 

Verde foi reformulado e desburocratizado, através do Decreto Municipal nº 6.412/2021, 

visando proporcionar a conservação, qualificação e expansão das áreas verdes municipais 

mediante a participação de particulares. 

Outrossim, cientes da questão ambiental e da necessidade de cooperação da coletividade 

para um meio ambiente ecologicamente equilibrado, investiu-se em retificar o procedimento 

para torná-lo mais simplificado, com intuito de fortalecer a participação do setor privado, para 

que juntamente ao setor público atue na manutenção dos espaços públicos, como praças, 

canteiros e rótulas, entregando a população lugares mais qualificados. 

Importante frisar que o impacto da execução do programa vem sendo positivo, conforme 

relatos da população e das empresas que buscam a adoção das áreas. E, acima de tudo, foi 

observado que o objetivo do decreto está sendo alcançado, pois as melhorias e a continuidade 

da conservação das áreas verdes do munícipio adotadas estão sendo cumpridas, deixando a 

nossa cidade mais bonita, e com a participação da sociedade nesta construção.  

No ano de 2021 foram adotadas 9 (nove) áreas verdes, conforme segue: 

Adotante Rótula/Canteiro/Praça Data da Assinatura 

Ótica Lume 

Rótula da Adolfo Fetter e São Francisco de 

Paula 19/07/21 

RT Bio 

Rótula da Domingos de Almeidas e São 

Francisco de Paula 29/09/21 

Energiza Rótula da Adolfo Fetter, 3751, Santa Mônica 26/10/21 

Energiza 

Rótula Av. Bento Gonçalves, esq, Juscelino 

K. Oliveira (Big) 26/10/21 

Porto 5 

Rótula Av. Ferreira Viana (Estrada do 

Engenho) 09/07/21 

Ferragem Recanto 

Rótula Av. Adolfo Fette, Recanto de 

Portugal, Laranjal, (segunda rótula, sentindo 

centro-bairro) 10/11/21 

Studio LN 

Rótula Gen José Artigas, esq, Adolfo 

Fetter(Motel del Fuego) 06/12/21 

OSC Gesto Rua Olegário, 123, Colônia Z3 05/12/21 

ACPO Orla do Laranjal 08/12/21 
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1.3. Plano de Gestão do Horto Municipal 

Tem como principal objetivo a reestruturação do horto, transformando-o em uma área 

com fins didáticos e pedagógicos a fim de trabalhar: Educação formal e informal, Pesquisas e 

estudos científicos, Oficinas promovendo intercâmbio de saberes, Conservação de Espécies 

nativas e Suporte as áreas verdes do município. 
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1.4. Teia do Saber 

O Setor de Educação Ambiental, se colocou à disposição junto a Secretaria de Educação 

e Desporto para ministrar ciclos de palestras e exposições a fim de estimular a Educação 

Ambiental integrando as diversas áreas do conhecimento com um trabalho amplo, dinâmico e 

diversificado. 
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1.5. Apreendendo na Praça 

Tem como objetivo principal proporcionar as crianças das séries iniciais do ensino 

fundamental através de aulas práticas ao ar livre o desenvolvimento socioambiental dos alunos 

e mostrar que através da participação de todos, pode-se melhorar o meio ambiente e a qualidade 

de vida dos seres humanos. 

1.6. Pau-Brasil 

O projeto tem como objetivo plantar uma espécie arbórea de Pau-Brasil Caesalpinia 

echinata, em cada uma das escolas do nosso município, proporcionando às crianças o acesso 

aos conhecimentos, inserindo-as no mundo da natureza, trabalhando de forma interdisciplinar 

entre as áreas do conhecimento: História, Geografia, Ciências, Música, Artes e Matemática. 
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1.7. Videoaulas ï vídeos Educativos Relativos a Educação Ambiental 

O projeto consiste na disponibilização de vídeos educativos sobre Educação Ambiental 

para os professores da Escolas Municipais, como subsídios de aulas presenciais e remotas. 

1.8. Curso de formação de Agentes Ambientais Mirins 

O projeto tem como proposta realizar aulas, oficinas e visitas supervisionadas com 

alunos do ensino fundamental das escolas e associações de bairro, com o intuito de ajudar no 

processo de educação e sensibilização sobre temas relacionados ao cuidado e preservação do 

meio ambiente. 

1.9. Identificação Arbórea 

O projeto de identificação arbórea foi realizado em parceria com uma empresa de 

consultoria ambiental a fim de tornar acessível informações sobre as espécies arbóreas 

existentes no Parque da Baronesa. Foi escolhida um exemplar de cada espécie para receber uma 

placa de identificação contendo o nome popular, científico e um QRCode para baixar um 
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arquivo com mais informações sobre a árvore em questão. O formato de implementação das 

placas foi através de galhos provenientes de podas realizadas no município. 

 

 

2. UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 

A Lei Federal 9.985, de 18 de julho de 2000, entre outras providências, instituiu o 

Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza, sendo regulamentada pelo Decreto 

4.240, de 22 de agosto de 2002. 

As orientações para a constituição destas Unidades estão didaticamente apresentadas no 

documento ñRoteiro para a cria­«o de unidades de conserva­«o municipaisò, elaborado por 

Oliveira e Barbosa (2010).  

Segundo Oliveira e Barbosa (2010, p.7): 

No Brasil, as unidades de conservação foram divididas em dois grupos: o primeiro 

pelas Unidades de Proteção Integral, onde a proteção da natureza é o principal 

objetivo dessas unidades, por isso as regras e normas são mais restritivas, sendo 

permitido apenas o uso indireto dos recursos naturais; ou seja, aquele que não 

envolve consumo, coleta ou dano aos recursos naturais. Exemplos de atividades de 

uso indireto dos recursos naturais são: visitação, recreação em contato com a 

natureza, turismo ecológico, pesquisa científica, educação e interpretação 

ambiental. O segundo grupo contempla as Unidades de Uso Sustentável, que visam 

conciliar a conservação da natureza com o uso sustentável dos recursos naturais. 

Nesse grupo, atividades que envolvem coleta e uso dos recursos naturais são 
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permitidas, mas desde que praticadas de forma a garantir a perenidade dos recursos 

ambientais renováveis e dos processos ecológicos (grifo nosso).  

 

As categorias de proteção integral são: estação ecológica (ESEC); reserva biológica 

(REBIO); parque nacional (PARNA); monumento natural (MONA); refúgio de vida silvestre 

(RVS). As categorias de uso sustentável são: área de relevante interesse ecológico (ARIE), 

floresta nacional (FLONA), reserva de fauna, reserva de desenvolvimento sustentável (RDS), 

reserva extrativista (RESEX), área de proteção ambiental (APA) e reserva particular do 

patrimônio natural (RPPN).  

Cabe à sociedade discutir critérios e propor demandas de área para a preservação 

ambiental e compete ao poder público municipal a elaboração de estudos técnicos para a 

definição da categoria e a especificação dos limites geográficos das novas unidades. 

2.1 Pontal da Barra  

Atualmente Pelotas Possui apenas o Pontal da Barra (planície costeira) reconhecida em 

nível estadual e nacional como Unidade de Conservação, conforme pode-se verificar no mapa 

das unidades de conservação do Rio Grande do Sul, reconhecidas pelo Sistema Estadual de 

Unidades de Conservação (SEUC), enquadrada como RPPN.  

As RPPN são áreas de conservação ambiental em terras privadas, reconhecidas pelo 

SNUC como categoria de Unidade de Conservação. A RPPN é criada a partir da vontade do 

proprietário, que assume o compromisso de conservar a natureza, garantindo que a área seja 

protegida para sempre, por ser de caráter perpétuo. Oliveira (2010, p. 19), comenta que: 

A RPPN é a única unidade de conservação de uso sustentável que só 

permite o uso indireto dos recursos naturais. Desta forma, observa-se 

que, na prática, ela funciona como unidade de conservação de proteção 

integral, considerando que só são permitidas atividades de pesquisa e 

ecoturismo. As RPPN são criadas mediante solicitação expressa do 

proprietário do imóvel ao órgão gestor de unidades de conservação (ao 

Instituto Chico Mendes para Conservação da Biodiversidade, de 

âmbito federal ou aos órgãos estaduais de meio ambiente que possuem 

legislação específica com essa finalidade).  
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A região da RPPN do Pontal da Barra alberga uma elevada biodiversidade, distribuída 

em ambientes como banhados, charcos temporários, matas nativas e campos inundáveis. Na 

mesma foram registradas mais de 200 espécies de aves, mais de 100 espécies de peixes, pelo 

menos duas dezenas de mamíferos e entre 30 e 40 de répteis e anfíbios. Entre as espécies de 

peixes estão duas ameaçadas de extinção, em nível nacional e estadual, os peixes anuais 

Austrolebias nigrofasciatus e A. wolterstorffi. Entre as aves ameaçadas estão o gavião-cinza 

(Circus cinereus), o maçarico-acanelado (Tryngites subruficollis) e a boininha (Spartonoica 

maluroides). Há um grande número de espécies migratórias na área.  

Por exemplo, o gavião-caramujeiro (Rostrhamus sociabilis) nidifica anualmente nos 

banhados da RPPN, constituindo uma colônia reprodutiva no período de primavera e verão, 

após o qual as aves migram para fora do Rio Grande do Sul. Um outro elenco de espécies se 

reproduz na América do Norte, como maçarico-acanelado e o maçarico-grande-de-perna-

amarela (Tringa melanoleuca), migrando para o sul da América do Sul para passar os meses de 

primavera e verão austrais; nesse período essas e várias outras espécies da mesma família 

(Scolopacidae) são comumente encontradas na área da RPPN.  

Importante mencionar, que na área da RPPN os estudos arqueológicos limitaram-se 

apenas à identificação de alguns sítios, os quais não foram objeto de estudos mais acentuados. 

Conforme contribuição realizada por membro do COMPAM, existem datações que recuam até 

aproximadamente 2400 anos atrás, Além disso, outros três sítios foram escavados, o PSG-03, 

o PSG-06 e o PSG-07, este último, aliás, é de onde foram identificados dois dentes pré-molares 

de cachorro doméstico (Canis lúpus familiaris) com datas de aproximadamente 1700 anos atrás, 

o que vem a ser o achado dessa espécie mais antigo do Brasil e um dos mais antigos do Conesul, 

reforçando a significância do Pontal da Barra como um conjunto patrimonial que merece ser 

preservado e que deve ter toda a atenção do poder público. 1 

Ainda no contexto do Pontal da Barra, na área das paleodunas que margeiam o canal 

São Gonçalo, também foi identificado um sítio Guarani, registrado no CNSA-IPHAN desde os 

anos 1960. Este sítio remonta a uma antiga aldeia Guarani e tem uma profundidade temporal 

que pode recuar até 600 anos atrás, aproximadamente, a exemplo dos demais sítios Guarani 

localizados no município de Pelotas. 

 

                                                 
1 Contribuição feita pelo COMPAM, através de Conselheiro da UFPEL. 



 
Estado do Rio Grande do Sul 

Prefeitura Municipal de Pelotas 
Secretaria de Qualidade Ambiental 

20 

 

2.2 Parque Municipal Farroupilha 

O Parque Municipal Farroupilha (Serra dos Tapes) apresenta-se como importante para 

a preservação ambiental de Pelotas. Embora existente de fato, esta área não está formalmente 

incluída no SEUC. Segundo registro daquele Sistema, a não inclusão do Parque Municipal 

Farroupilha no SEUC ocorre porque a ñPrefeitura Municipal n«o apresenta interesse em 

cadastrar a §rea no SEUCò, dada sua relev©ncia, como forma de ressaltar a import©ncia de a­«o 

imediata visando reparar esta falha procedimental.  

A área do Parque Municipal Farroupilha foi doada à Prefeitura Municipal de Pelotas há 

mais de um século. Situada na Colônia Santa Helena, no estado do Rio Grande do Sul, já foi 

objeto de inúmeras iniciativas que tiveram resultados insignificantes para a efetivação desta 

área como uma Unidade de Conservação (UC), conforme previsto no Sistema Nacional de 

Unidades de Conservação (Lei 9.985/2022). O local é banhado pelos arroios Pelotas-Mirim e 

Caneleiras, considerados formadores do Arroio Pelotas. Localizado na Serra do Sudeste 

(também conhecida como Serra dos Tapes), no Planalto Sul-Riograndense, é constituído por e 

por um ecossistema ameaçado pelas pressões antrópicas, queimadas, plantações de fruticulturas 

e fumo (BAGER et al., 2005).  

Atualmente, o Parque encontra-se ocupado por famílias indígenas e não indígenas. Essas 

fazem uso de certos locais do solo com produção agrícola de subsistência, como a plantação de 

milho e feijão, e consequentemente, devido ao mau uso da terra, pode-se perceber a erosão 

acentuada do solo. Percebe-se, também, o corte de árvores e queimadas, que são realizadas, 

basicamente, para o cultivo de tais alimentos. As construções civis são modestas, compostas de 

madeira e alvenaria, demonstrando a condição simples dos moradores.  

Nesta localidade, ainda é encontrada a terra indígena, ainda não homologada pela 

FUNAI, denominada na língua Mbyá-Guarani de Kapiôi Ovy (Capim Verde). O terreno 

ocupado pela família incluindo casas e roça tem menos de um hectare, na encosta de um morro. 

Segundo informações orais dispersas, o local é habitado com regularidade há cerca de 30 anos 

e a atual parentela está no local há aproximadamente seis anos. Esta parentela vive em 

condições de infraestrutura limitada, sem comprometimento por parte dos órgãos 

governamentais responsáveis e por parte da sociedade em geral, mantendo-se apenas do 
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sustendo de sua pequena roça e seu artesanato, assim como da solidariedade de alguns poucos 

vizinhos.2 

Através de estudos feitos no Parque Municipal Farroupilha pode-se perceber a 

importância e necessidade de sua implementação como UC, visto que lá se inserem espécies 

florestais raras e/ou endêmicas. Bageret al (2005) destacam a presença de espécies florestais 

raras e/ou ameaçadas como Podocarpus lombertii, Scutia buxifolia, Ephedra tweediana, e 

Bumelia obtusiafolia, constantes na Lei Municipal 4.119/96, entre outras também enquadradas 

no Decreto Estadual 4.2099/2003. 

Em inventário mastofaunístico foi averiguado que a região do Parque Farroupilha, 

juntamente com a de Três Cerros e do Vale do arroio Quilombo, apresentam a maior riqueza 

de espécies mastofauna de médio a grande porte do município de Pelotas. Quatorze espécies 

(14) foram levantadas em todas as localidades, demonstrando ampla plasticidade ecológica. 

Essas localidades apresentam todos os táxons de interesse conservacionista ocorrentes no 

município (MAZIM, 2004). A ocorrência de Eira barbara e Chironectis minimus, no Parque 

Farroupilha, foi registrada somente a partir de entrevistas feitas com os moradores locais 

(BAGER et al, 2008), sendo que a primeira se encontra ameaçada em nível estadual (ROSA, 

2006). 

Em trabalho de Maurício e Dias (2001), realizado na Serra dos Tapes, o Parque 

Municipal Farroupilha foi amostrado, justamente com o Rincão da Caneleira, onde se registram, 

nos dois remanescentes, 78 espécies de aves. O Pyroderus scutatus, considerado como 

ocasional na área, é classificado como criticamente em perigo, conforme Decreto Estadual 

41.672/2002.  

A localidade apresentou a ocorrência de inúmeras espécies endêmicas à mata atlântica. 

Das espécies de aves endêmicas da Floresta Atlântica encontra-se Leucochloris albicollis, 

Stephanoxis lalandi, Heliobletus contaminatus, Piculus aurulentus e Ramphastos dicolorus, 

sendo Dryocopuslineatus ameaçada de extinção em nível estadual (ROSA, 2006). 

No registro de anfíbios foram encontradas 13 espécies, compreendidas nas famílias 

Bufonidae, Hylidae, Leptodactylidae, Microhylidae e Ranidae e, para os répteis 5 espécies, 

foram apontadas: Liophis flavifrenatus, Liophis miliaris, Teius oculatus, Tupinambis marianae 

                                                 
2 Contribuição feita pelo COMPAM, através de Conselheiro da UFPEL. 



 
Estado do Rio Grande do Sul 

Prefeitura Municipal de Pelotas 
Secretaria de Qualidade Ambiental 

22 

 

e Bothrops neuwiedi. Entretanto, ressalta-se que nenhuma dessas espécies, tanto de anfíbios 

como de répteis, foi definida como ameaçada (ROSA, 2006). 

Além da presença das espécies ameaçadas e/ou endêmicas existe uma preocupação 

quanto a uma espécie invasora encontrada no Parque, Roma catesbeiana. Ela compete com os 

anuros nativos e ainda pode impactar algas bentônicas, alterando os ecossistemas aquáticos 

(ROSA, 2006). Logo, é de extrema importância o controle da população dessa espécie.  

Estudos sobre a quiropterofauna e mamíferos de pequeno porte inexistem na área do 

Parque (BAGER et al, 2008), o que indica a importância da realização de estudos nesta área.  

O sucesso da implementação de UC no Parque Farroupilha provavelmente dependerá 

da efetiva participação da comunidade do entorno e o empenho do poder público municipal 

para assegurar o adequado uso da área, para que então cumpra sua missão de preservação da 

biodiversidade local.  

Na discussão para a formalização do Parque Farroupilha e na discussão para a criação 

de novas unidades de conservação é oportuno considerar que as áreas enquadradas como de 

proteção integral comportam a exploração econômica, através de atividades de uso indireto, 

como a exploração de visitação pública, recreação em contato com a natureza, turismo 

ecológico, além da pesquisa científica e da educação ambiental. 

2.3 Áreas Importantes para a Conservação da Biodiversidade 

Com base na análise das informações disponíveis foram identificadas 11 áreas que se 

configuram como ambientalmente importantes, a saber: 

1. Várzea do canal São Gonçalo 

2. Matas do Totó e Barro Duro 

3. Ilha da Feitoria  

4. Margens da lagoa do Fragata 

5. Bacia do arroio Santa Bárbara 

6. Três Cerros 

7. Parque Farroupilha 

8. Lajeado do arroio Pelotas-Mirim 

9. Corredor ecológico do arroio Pelotas 

10. Corredor ecológico do arroio Turuçu 

11. Corredor ecológico do arroio Corrientes 

Fonte: Plano Municipal Ambiental  

3. BIOMAS INCIDENTES NO MUNICÍPIO  
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O bioma Pampa estende-se pelo Brasil, Uruguai e Argentina, no Brasil ocorre somente 

no Rio Grande do Sul, ocupa 63% da superfície do estado, e, é onde encontra seu limite 

setentrional de distribuição (MMA). O Pampa é caracterizado por uma matriz formada por 

extensas planícies campestres, onde é possível encontrar outras fitosionomias como banhados, 

turfeiras e matas ripárias. O bioma abriga imensa diversidade, com 3.500 mil espécies de 

plantas vasculares, sendo mais de 2 mil exclusivamente campestres (Menezes et al. 2021 ï 

Glossário Campos Sulinos).  

Segundo o mapa de biomas publicado pelo IBGE (2019), Pelotas está incluída no 

Pampa, suas com paisagens campestres contribuíram ao longo da história com os padrões 

culturais e estéticos, os quais influenciaram nas características econômicas e sociais da região. 

No entanto, as fitofisionomias que preenchem este espaço geográfico, para fins de 

regramento, quanto ao uso e conservação, são classificadas como disjunções do bioma Mata 

Atlântica, conforme prevê a Lei 11.428 de 2006 e o Decreto regulamentador 6.660 de 2008. 

Disjunções do bioma Mata Atlântica podem ser consideras as fitofisionomias que não 

apresentam necessariamente uma continuidade aparente com a Mata Atlântica stricto sensu. O 

mapa da lei n°11.428 de 2006 estabelece que no bioma Pampa, as seguintes formações nativas 

são consideradas disjunções: Floresta Estacional Semidecidual, Floresta estacional Decidual e 

Áreas de Formação Pioneira (representadas pelas restingas e áreas aluviais), as quais 

representam o espaço territorial do município de Pelotas.  

No município a Floresta Estacional Semidecidual, ocorre na encosta oriental da Serra 

do Sudeste ï Serra dos Tapes, e áreas de Formação Pioneira (restingas e áreas aluviais) na 

Planície Costeira e regiões de transição. As formações florestais ï matas de restingas, 

constituem mosaico com campos arenosos, campos subarbustivos, arbustivos, dunas e 

banhados, caracterizando a região de transição.  

Além das fisionomias campestres, Pelotas é reconhecida pela predominância de 

extensas áreas úmidas de várzeas e banhados relacionadas com o sistema flúvio-lacustre Arroio 

Pelotas ï Laguna dos Patos ï Canal São Gonçalo. 

Como prevê o Decreto 6.660 de 2008, a gestão da flora nativa do bioma Mata Atlântica no Rio 

Grande do Sul, é de competência da Secretaria do Meio Ambiente e Infraestrutura (SEMA). A 

SEMA, por sua vez, delega a competência para o licenciamento de manejo da vegetação nativa 

aos municípios desde que estejam devidamente qualificados pelo Conselho Estadual de Meio 

Ambiente (CONSEMA) firmando o Convênio da Mata Atlântica, independentemente da área 

municipal (percentual) considerada como parte do Bioma.  
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Pelotas firmou o convênio no ano de 2016, e desde então realiza licenciamento de 

atividades que incluem de manejo da vegetação enquadrada como formações vegetais 

consideradas disjunções e associadas a Mata Atlântica. 

Atualmente, segundo o site SOS Mata Atlântica, a área de remanescentes de Mata 

Atlântica em 2020 para o município foi calculada como 9.820,12 hectares, o que representa 

6,10% da cobertura original do bioma. Neste levantamento são considerados apenas os 

fragmentos com mais de três hectares. Tamanho é o nível de ameaça dessas formações, que os 

ecossistemas conservados incluídos no domínio Mata Atlântica foram reconhecidos pelo 

Ministério do Meio Ambiente como Áreas Prioritárias para a Conservação.  

O espaço que corresponde ao município é ocupado, portanto, por uma área de transição 

ecológica, entre o bioma Pampa que possui seu limite setentrional no Rio Grande do Sul e o 

Bioma Mata Atlântica, onde muitos elementos atlânticos encontram seu limite austral. A 

ocupação por essas diferentes formações vegetais ocorre em um espaço constituído por 

unidades de relevo heterogêneas, de um lado extremamente antigas (período geológico Pré-

Cambriano) a Serra do Sudeste, e de outro, recentes (período geológico Quaternário) Planície 

Costeira.  

Logo, Pelotas ocupa um espaço em que dois importantes biomas brasileiros se 

encontram, representando uma região de transição ecológica, onde ocorrem diversos tipos de 

formações vegetais, com grande diversidade e riqueza, que possibilitam diferentes estratégias 

de conservação e utilização sustentável dos recursos naturais.  

4. RESÍDUOS NO MUNICÍPIO 

4.1. Coleta de Resíduos Domiciliares 

A coleta de resíduos domiciliares é realizada em 100% da zona urbana do município e 

60% da zona rural, onde são percorridos cerca de 5.500 km e coletados 5.000 toneladas de 

resíduos por mês.   

É realizada a coleta seletiva de resíduos recicláveis em 60% da zona urbana, onde são 

percorridos cerca de 3.100 km e coletados 200 toneladas de resíduos por mês. 

4.2. Destinação final dos resíduos 

Os resíduos coletados no município são enviados a ETP - Estação de Transbordo de 

Pelotas com a Licença de Operação (LO) N° 06128/2017 válida até 11/10/2022, para ser 
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encaminhado ao destino final no Aterro Sanitário no município de Candiota, com a Licença de 

Operação (LO) Nº 04792/2020 válida até 17/08/2025, sendo transportado em média de 7.300 

toneladas mensais.   

Os resíduos da coleta seletiva são destinados para seis cooperativas conveniadas para 

triagem e comercialização, que são, COOPCVC ï UNICOOP ï COOPEL ï COORECICLO ï 

COOPERCICLAÇO ï COOTAFRA. 

Informamos que o Sanep  implantou  uma Usina de Reciclagem de Óleo Saturado para 

dar um destino correto ao óleo saturado  através de uma usina de processamento de resíduos, 

tem-se como objetivo principal transformar o óleo saturado em insumos para a fabricação de 

subprodutos (detergentes, sabão em barra) contemplando assim aspectos ambientais, 

econômicos  com a fabricação de subprodutos (sabão, detergente e pasta brilho), além de reduzir 

o destino incorreto desses resíduos, traz uma proposta de inclusão social (participação de uma 

cooperativa de catadores) com geração de trabalho e renda (os cooperados comercializam os 

subprodutos do processo e o poder público também os utiliza na limpeza das escolas e órgãos 

públicos). 

Dentre as diversas formas de reaproveitamento do óleo saturado, optou-se pela 

implantação de uma Usina de Reciclagem de Óleo Saturado com a fabricação de subprodutos 

Foram definidos vários pontos de coleta de óleo saturado (escolas, supermercados, 

postos de combustíveis) e também estabelecido um cronograma de coleta para cada ponto. 

A implantação de uma usina de reciclagem de óleo saturado mostrou-se como uma 

solução para um problema ambiental extremamente grave, com resultados econômicos 

altamente satisfatórios e com inclusão social. 

A cooperativa selecionada foi a NOVA ESPERANÇA, formada por 12 catadores, 

responsável por toda operação e processo. Endereço: Rua Siqueira Campos, 170 ï Pelotas/RS. 

CNPJ:23.916.286-0001-77. 

4.3. Coleta de resíduos de serviços de saúde (hospitalares) 

A coleta de RSS é realizada no pronto socorro municipal, no hemocentro, em todos os 

postos de saúde e outras unidades similares, na zona urbana e rural administrados pelo 

município, percorrendo uma média de  2.000  km  e  coletados  7  toneladas  de resíduos mensais.   

O tratamento é realizado através de autoclave e destino final em aterro sanitário. 
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4.4. Coleta de resíduos industriais 

Os resíduos industriais são de responsabilidade dos geradores, não cabendo ao SANEP 

qualquer gerência sobre estes resíduos,  

5. RECURSOS HIDRICOS 

1.1. Enquadramento da água bruta 

CONFORME RESOLUÇÃO CONAMA Nº 357/2005 

A Resolução nº 357, de 17 de março de 2005, do Conselho Nacional do Meio Ambiente 

ï CONAMA, dispõe sobre a classificação dos corpos de água e diretrizes ambientais para o seu 

enquadramento, bem como estabelece as condições e padrões de lançamento de efluentes, e dá 

outras providências. 

O Artigo 38 da Resolu­«o CONAMA NÜ 357/2005 estabelece que ño enquadramento 

dos corpos de água dar-se-á de acordo com as normas e procedimentos definidos pelo Conselho 

Nacional de Recursos Hídricos ï CNRH e Conselhos Estaduais de Recursos H²dricosò. No 

Estado do Rio Grande do Sul, é atribuição dos Comitês de Gerenciamento de Bacia 

Hidrográfica submeter ao Conselho de Recursos Hídricos o enquadramento dos corpos de água 

das bacias hidrográficas respectivas, tendo este a atribuição de aprovar o enquadramento e 

publicá-lo na forma de Resoluções do CRH/RS. 

Em pesquisa realizada nas Resoluções do Conselho Estadual de Recursos Hídricos, 

verificou-se que, dentre as Resoluções que aprovam o enquadramento das águas das bacias 

hidrográficas, ainda não consta uma Resolução relativa à Bacia Hidrográfica da Lagoa Mirim 

e do Canal São Gonçalo, à qual pertencem todos os corpos hídricos que fornecem água bruta 

para o Sistema de Abastecimento de Água de Pelotas (Arroio Moreira, Arroio Pelotas, Arroio 

Quilombo e Represa Santa Bárbara). 

Nesse caso, o Artigo 42 da Resolu­«o CONOMA nÜ 357/2005 estabelece que ñenquanto 

não aprovados os respectivos enquadramentos, as águas doces serão consideradas classe 2, as 

salinas e salobras classe 1, exceto se as condições de qualidade atuais forem melhores, o que 

determinar§ a aplica­«o da classe mais rigorosa correspondenteò. Com base nos 

monitoramentos realizados pelo SANEP nos corpos hídricos que lhe fornecem água bruta, 
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pode-se afirmar que as condições de qualidade atuais dos mesmos não são melhores do que as 

previstas para a classe 2. 

Portanto, até que seja publicada pelo CRH/RS uma Resolução que aprove o 

enquadramento das águas da Bacia Hidrográfica da Lagoa Mirim e do Canal São Gonçalo, 

considera-se o seguinte enquadramento para os corpos hídricos que fornecem água bruta para 

o SANEP: 

 Corpo Hídrico  Enquadramento cfe. Res. CONAMA 357/2005 

 Arroio Moreira    Classe 2 

 Arroio Pelotas     Classe 2 

 Arroio Quilombo     Classe 2 

 Represa Santa Bárbara    Classe 2 

Seguem planilhas com dados dos anos solicitados e referentes as características dos 

corpos hídricos. 
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 Sistema de tratamento de esgoto cloacal do município: 

 Informamos que a Autarquia está operando a Estação de Tratamento de Esgoto Laranjal 

e em obras adiantadas na Estação de Tratamento de Esgoto Novo Mundo. 

2. EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

De acordo com Política Nacional de Educação Ambiental (Lei 9.795/1999), 

compreende-se como educação ambiental: 

Os processos por meio dos quais o indivíduo e a coletividade constroem valores 

sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências voltadas para a 

conservação do meio ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia 

qualidade de vida e sua sustentabilidade. 

O Setor de Educação Ambiental, tem o objetivo de realizar ações que transmitam a 

importância e necessidade da proteção e desenvolvimento ambiental na cidade. Para realizar 

essas atividades o setor tem apoio de escolas, secretarias, comitês, instituições de ensino 

superior e outras parcerias. 

5.1. Comitê de Educação Ambiental (CEAmb) 
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Foi criado com a finalidade de dar início a construção do Plano Municipal de Educação 

Ambiental do Município de Pelotas, juntamente com outras Secretarias. Para tal, foi dividido 

em cinco eixos: Resíduos, Cultural, Proteção Animal, jurídico e Ambiental, com reuniões 

periódicas, sendo que a reunião inaugural, no dia 10/06/2021, teve a participação da Senhora 

Prefeita Paula Mascarenhas. 

 

5.2. Comitê Municipal de Proteção Animal (COMUPA) 

O COMUPA, foi criado através da Lei Municipal nº 6.083/18, sendo órgão de caráter 

deliberativo, fiscalizador, opinativo e consultivo, com as seguintes atribuições, conforme art. 

1º: 

I - elaborar projetos de atualização, reforma e compilação da legislação 

municipal que verse sobre a proteção animal, maus tratos, bem-estar e saúde, 

adaptando-a às normas constitucionais e infraconstitucionais vigentes; 

II - responder às consultas relativas à aplicação e interpretação da legislação 

mencionada no inciso I;  

III - emitir Resoluções Normativas acerca de matérias relevantes e de 

interesse geral da população, dentro da área de atuação do Comitê; 

IV - elaborar políticas públicas e projetos educativos, bem como adotar 

medidas para fazer cessar maus tratos de animais no âmbito municipal; 
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V - promover a integração do Comitê com entidades ligadas a organismos de 

proteção de animais no Município, visando auxiliar na elaboração e 

implementação do Plano Municipal de Defesa dos Animais. 

 

A SQA é representada no Comitê através do Setor de Educação Ambiental e coordena 

a comissão de projetos do COMUPA, participando de reuniões semanais. 

 

 

5.3. Drive Doação de Mudas frutíferas e nativas na vacinação de COVID 

Nos dias 08/05, 15/05, 07/06, 28/08 e 25/09 de 2021 o Departamento de Educação 

Ambiental participou da doação de mudas para as pessoas que foram se vacinar no drive da 

vacinação no Centro de Eventos. 
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5.4. Comemoração dos quatro anos do pacto pela paz 

O departamento de Educação Ambiental idealizou e confeccionou o logotipo do Pacto 

da Paz com troncos de árvores proporcionando no dia 11 de agosto, o plantio de 181 mudas de 

flores representando simbolicamente as 181 vidas que foram poupadas nestes quatro anos de 

existência do Pacto da Paz. 
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5.5. Semana da árvore 

Participação com o Plantio de um Pomar de Frutíferas nativas no SESI e o lançamento 

do Projeto Pau-Brasil na Escola Municipal de Ensino Fundamental Jornalista Deogar Soares. 

 

5.6. Escolha da árvore símbolo de Pelotas 

Em alusão ao Dia da Árvore, a SQA promoveu uma pesquisa com participação popular 

para escolha da árvore símbolo de Pelotas. Dentre as opções estavam corticeira-do-banhado, 
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figueira, ipê amarelo e pessegueiro. A enquete encerrou tendo como vencedora a figueira, 

escolhida por mais de 2,7 mil pelotenses como árvore símbolo de Pelotas. 

 

5.7. Ipê do amor 

Parceria entre SQA e IBA (Instituto Buque do Amor). Doação para o IBA de 200 mudas 

de ipê amarelo, sendo que a cada doação ao Instituto Buquê do Amor, o doador recebe a muda. 

Os valores arrecadados pelo IBA são revertidos em mamografias para mulheres em situação de 

vulnerabilidade. 
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5.8. Comemoração do dia da criança no Parque da Baronesa 

Através de atividades lúdicas como jogos ambientais, plantio de temperos e flores em 

pallets e garrafas pet com as crianças de casas assistenciais. 
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5.9. Doação de mudas de frutíferas e nativas no Parque da Baronesa 

Exposição do pomar itinerante de árvores frutíferas em vasos e oficina de plantio. 
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5.10. Expo feira na Associação Rural 

Participação expondo o pomar itinerante de árvores frutíferas em vasos e oficina de 

plantio. 

 

5.11. Plantio na praça Arcobaleno 

Plantio de árvores frutíferas e nativas. 

5.12. Praça Olegário costa Z3 

Requalificação da praça, executando o plantio de mudas frutíferas, ornamentais e 

nativas. 



 
Estado do Rio Grande do Sul 

Prefeitura Municipal de Pelotas 
Secretaria de Qualidade Ambiental 

38 

 

 

5.13. Plantio no Parque Obelisco 

Plantio de árvores frutíferas. 
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5.14. Ação de Limpeza da orla da praia do laranjal  

Em parceria com o Núcleo de Educação Ambiental em Saneamento ï NEAS/SANEP, 

participamos da ação de cunho ambiental e pedagógico envolvendo alunos de instituições de 

ensino do nosso município. 
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5.15. Natal verde 

A SQA promoveu brincadeiras ligadas a área ambiental com o intuito de sensibilização 

ambiental e entrega de brinquedos para as crianças do Instituto de Menores. 

 

 

5.16. Feira do Meio Ambiente e turismo de Pelotas (FEMATPel) 

Participamos expondo o pomar itinerante de árvores frutíferas em vasos e oficina de 

plantio, com doação de mudas de flores por 1kg de alimento não perecível. 



 
Estado do Rio Grande do Sul 

Prefeitura Municipal de Pelotas 
Secretaria de Qualidade Ambiental 

41 
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5.17. Circuito Ambiental  

Plantio de temperos e flores em pallets e garrafas pet com as crianças do condomínio 

Amazonas no bairro Sítio Floresta. 
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6. CONTROLE AMBIENTAL 

6.1. Anuência Ambiental 

De acordo com a Lei Municipal 6.306 de 29 de dezembro de 2015, anuência ambiental 

é o consentimento manifestado pelo órgão ambiental municipal competente através da 

expedição de atos administrativos obrigatórios à realização de determinadas atividades 

utilizadoras de recursos ambientais e/ou consideradas efetivas ou potencialmente poluidoras, 

capazes sob qualquer forma de causar degradação ambiental. 
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O Setor de Anuência Ambiental é responsável pela emissão de licenças ambientais 

(primeira solicitação, renovação e regularização) que são atos administrativos diferenciados 

conforme a fase e o tipo do empreendimento: Prévia, de Instalação e Operação, e também, 

Declaração Ambiental (atividade isenta) e Autorização Ambiental para manejo arbóreo ou 

movimentação de solo. 

Para dar início ao processo de anuência ambiental é obrigatório o pagamento da taxa de 

gestão ambiental municipal ï TGAM, visto que a referida foi criada como forma de 

ressarcimento financeiro pelos custos da análise processual por parte do órgão licenciador. Os 

valores arrecadados são recolhidos aos cofres públicos do município, contudo o pagamento da 

TGAM não garante o deferimento da solicitação realizada. 

Conforme art. 20 da Lei Municipal 6.306/2015, serão isentos de ressarcir os valores 

fixados pela TGAM solicitações para as atividades que estejam vinculadas a órgãos da 

administração direta e indireta do Município. 

Considerando o Convênio de Delegação de competências em Ações de Meio Ambiente, 

o Município repassa 10% dos valores arrecadados semestralmente ao órgão estadual nas 

licenças delegadas na Resolução Consema 372/2018. 

6.1.1. Convênio de Delegação de Competência  

O Código Estadual de Meio Ambiente - Lei Estadual n° 11520/000, estabelece em seu artigo 

69, "caberá aos municípios o licenciamento ambiental dos empreendimentos e atividades consideradas 

como de impacto local, bem como aquelas que lhe forem delegadas pelo Estado por instrumento legal 

ou Convênio", proporcionando que os administradores municipais se responsabilizassem pelo 

licenciamento ambiental. 

De toda forma, a Lei Complementar nº 140/2011, estabeleceu que é competência dos municípios 

o licenciamento das atividades de impacto local. Tais atividades se encontram descritas no Anexo I da 

Resolução 372/2018 do Conselho Estadual do Meio Ambiente (CONSEMA) e alterações da Resolução 

CONSEMA 375/2018. 

O Convênio de Delegação de Competência, trata-se de instrumento jurídico firmado 

entre a Fundação Estadual de Proteção Ambiental Henrique Luís Roessler e Município de 

Pelotas, tendo por objeto a delegação de competência, visando a cooperação técnica e 

administrativa entre as partes de atribuições de licenciamento, fiscalização e controle 

ambientais. 
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O Município de Pelotas, através da SQA, obriga-se a realizar o licenciamento, 

monitoramento, fiscalização e o controle ambiental das atividades delegadas pelo Anexo da 

Tabela de Atividades. 

No procedimento de licenciamento ambiental a SQA realizará, no mínimo, a avaliação 

prévia da atividade, emitindo parecer técnico e, se for caso, a devida licença ambiental, assim 

como fiscalizará o cumprimento dos termos da licença emitida. 

6.1.2. Comissão Técnica de Anuência Ambiental ï CTAA  

Importante avanço no Setor de Anuência Ambiental foi em março de 2021, quando 

ocorreu a regulamentação da Comissão Técnica de Anuência Ambiental ï CTAA, através do 

Decreto Municipal nº 6.388/2021, o qual homologou a Instrução Normativa 001/2021, que 

regulamentou a composição, organização e funcionamento da referida Comissão. 

A Comissão Técnica de Anuência Ambiental é órgão colegiado de caráter consultivo, 

normativo e deliberativo, constituído pelos servidores responsáveis pela análise das solicitações 

de anuência ambiental de competência do município, na forma do disposto no art. 1º, inciso 

VIII, da Lei Municipal nº 6.306/2015. 

Durante o período de 2021, a CTAA teve 11 encontros e foram debatidos temas diversos 

como: Urban 95, Licenças de Instalação de lotes em Licença de Operação de loteamentos, 

condicionantes de Licenças de Instalação, Termos de Referência, dentro outros. 

6.1.3. Solicitações Protocoladas 

A Figura apresenta o somatório das solicitações protocoladas por tipo, no período de 

01/01/2021 a 31/12/2021. 
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Observa-se no ano de 2021, uma maior quantidade de solicitações protocoladas de 

processos de licença ambiental (385), comparativamente aos processos de declaração ambiental 

(99) e autorização ambiental (78). Essa diferença pode ser explicada pela demanda recebida 

pela Secretaria de licenciamento, que engloba processos em diferentes fases da atividade, como 

licenças prévias, de instalação e de operação, além de renovações e regularizações. Ademais, a 

quantidade de atividades licenciadas no âmbito municipal, definidas como de impacto local, 

supera a de atividades que buscam a declaração ambiental, bem como das autorizações 

ambientais, que enquadram apenas atividades de Manejo vegetal de espécimes arbóreos (poda, 

supressão e/ou transplante), Movimentação de solo em áreas naturais (escavação, aterramento, 

compactação ou nivelamento), Eventos sociais, turísticos, culturais ou esportivos em áreas 

verdes públicas e Outras intervenções. 

6.1.4. Licenças Protocoladas 

A Figura mostra os processos de licença ambiental protocoladas, elencadas de acordo 

com o porte da atividade para o período de 01/01/2021 a 31/12/2021. 
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De acordo com o gráfico acima, observa-se que no ano de 2021, foram protocoladas 385 

solicitações referente à processos de licenças ambientais, as quais englobam processos de 

diferentes fases da atividade como (licenças prévias, licenças de instalação e licenças de 

operação) e em diferentes níveis (primeira solicitação, renovação e regularização). Observa-se 

que todos os tipos de licenças ambientais protocoladas possuem predominância de porte 

mínimo e pequeno. O porte excepcional só foi verificado na licença ambiental de instalação 

com solicitação de renovação (1) e regularização (3). Vale salientar que esse enquadramento é 

indicado na Resolução CONSEMA n° 372/2018 para cada tipo de atividade, a qual atribui as 

competências para o município. 

6.1.5. Licenças Protocoladas por Potencial Poluidor 

A Figura mostra os processos de licença ambiental protocoladas, elencadas de acordo 

com o potencial poluidor da atividade. 
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Ao analisar as solicitações protocoladas por potencial poluidor para o ano de 2021, com 

exceção da Licença Ambiental de Instalação solicitação de regularização (02E. LAI), na qual 

prevaleceu processos de baixo potencial poluidor, observa-se que todas as licenças ambientais 

protocoladas possuem predominância de médio potencial poluidor. O alto potencial poluidor 

foi o tipo de licença de menor quantidade, para todos os tipos de licenciamento. 

6.1.6. Concluídos 

A Figura mostra os processos concluídos, de acordo com o tipo de solicitação. 

Figura: Solicitações concluídas por tipo de solicitações no período de 01/01/2021 a 

31/12/2021. 

 

De acordo com o gráfico acima, observa-se que no ano de 2021, foram concluídos 603 

processos, dos quais 411 processos são referentes a solicitação envolvendo Licenças 

Ambientais, totalizando 68,16% dos processos, 105 processos referentes a solicitação 

envolvendo Declaração Ambiental, totalizando 17,41%; e 87 processos referentes a solicitação 

envolvendo Autorização Ambiental, totalizando 14,43%. Assim como os processos 

protocolados, observa-se uma maior quantidade de solicitações concluídas de processos de 

licença ambiental, comparativamente aos processos de declaração ambiental e autorização 

ambiental. 
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Vale salientar, que nessa totalidade de processos concluídos estão incluídos os processos 

indeferidos, que para 2021 foram 8 processos de autorizações ambientais, 54 processos de 

licenças ambientais e 4 declarações ambientais 

A Figura abaixo, mostra os processos concluídos, de acordo com o potencial poluidor. 

 

De acordo com o gráfico acima, observa-se que no ano de 2021, foram concluídos 411 

processos envolvendo Licenças Ambientais, nos quais 70,3% dos processos são de médio 

potencial poluidor, totalizando 289 processos, 17% dos processos são de baixo potencial 

poluidor, totalizando 70 processos, e 12,7% dos processos são de alto potencial poluidor, 

totalizando 52 processos. Essa estimativa corrobora com os dados observados no protocolo das 

licenças ambientais, no qual foi observado que todas as licenças ambientais protocoladas 

possuem predominância de médio potencial poluidor. 

A Figura abaixo mostra os processos concluídos, por tipo de licença. 
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Observa-se que no ano de 2021, foram concluídos 1 processo envolvendo licença 

ambiental prévia (LAP) solicitação de renovação, 2 processos envolvendo licenças ambientais 

prévia, de instalação e de operação (LAPIO); 2 processos envolvendo licenças ambientais 

prévia e de instalação (LAPI); 27 processos envolvendo licenças ambientais de instalação 

(LAI), referente à renovação; 32 processos envolvendo licenças ambientais de operação (LAO), 

referente à primeira solicitação; 33 processos envolvendo licenças ambientais de instalação 

(LAI), referente à solicitação de regularização; 36 processos envolvendo licenças ambientais 

de instalação (LAI), referente à primeira solicitação; 47 processos envolvendo licenças 

ambientais prévias (LAP), referente à primeira solicitação; e por fim, os processos com a maior 

quantidade de demanda concluída: 108 processos envolvendo licenças ambientais de operação 

(LAO), referente à solicitação de renovação;  123 processos envolvem licenças ambientais de 

operação (LAO), referente à solicitação de regularização, totalizando os 411 processos de 

licenças ambientais concluídas para o período. 

A Figura abaixo mostra os processos concluídos por tipo de licença com situação. 
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Observa-se que no ano de 2021, foram concluídos 870 processos na SQA, dos quais 411 

processos referentes à licenças ambientais, 87 processos referentes a autorização ambiental; 

105 processos referente a declaração ambiental; 267 processos são referentes à juntada 

processual, os quais englobam Juntada processual de documentos e/ou estudos ambientais, 

Juntada processual para atendimento/prorrogação de condições e restrições e de notificação de 

pendência e Juntada processual para alterações.  

 Realizou-se levantamento no setor de anuência ambiental das atividades com 

maior número de licenças emitidas no ano de 2021. A Tabela a seguir apresenta esses 

resultados, e complementarmente o Gráfico a seguir que mostra os valores. 

Tabela: Quantidade de licenças emitidas por atividade 

Codram Ativ idade Quant. % 

3414,40 Parcelamento do solo para fins residenciais e mistos 111 27,0 

3430,20 Oficina Mecânica 43 10,5 

530,00 Lavra 30 7,3 

3457,00 Implantação ou Ampliação de Infraestrutura de Mobilidade 16 3,9 

4140,00 Shopping center /Supermercado /Minimercado /Centro Comercial 15 3,6 

1411,10 Fabricação, montagem e reparação de veículos automotores 10 2,4 

5710,20 Laboratório de análises físico-químicas/biológicas 9 2,2 
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8210,00 Hospitais ou clínicas veterinárias 8 1,9 

2621,12 Matadouros/Abatedouros 7 1,7 

 Outros 162  

Modelo 1: 

 

Modelo 2: 

 

Identifica-se que no ano de 2021 a atividade com maior número de licenças emitidas foi 

a de Parcelamento de Solos para fins residenciais (27,0%), de Codram 3414,40. Em sequência 

a atividade de Oficina Mecânica/ Chapeação/ Pintura (Codram 3430,20) apresentou 10,5% das 

licenças emitidas no ano de 2021, seguido da Lavra (Codram 530,00), a qual incluí extração de 

Rochas, Areia, Silte e Argila, contemplando 7,3% das licenças emitidas. 

Posteriormente, a Implantação ou Ampliação de Infraestrutura de Mobilidade (Codram 

3457,00) e Shopping center/ Supermercado/ Minimercado/ Centro Comercial (Codram 
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4140,00) apresentaram 3,9 e 3,6%, respectivamente. Fabricação, Montagem e Reparação de 

Veículos Automotores com 2,4%, Laboratório de análises físico-químicas/biológicas com 

2,2%, Hospitais ou clínicas veterinárias com 1,9% e Matadouros/Abatedouros com 1,7%, 

apresentaram as menores porcentagens.  

Observou-se também que a porcentagem de outras atividades que tiveram as licenças 

emitidas no ano de 2021 chegou a 39,4%, com uma quantidade de 162 licenças emitidas. Vale 

salientar que o item ñOutrosò contempla outras 93 atividades, as quais podem ser verificadas 

na CONSEMA 372/2018, que dispõe sobre os empreendimentos e atividades utilizadores de 

recursos ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores ou capazes, sob qualquer forma, de 

causar degradação ambiental, passíveis de licenciamento ambiental no Estado do Rio Grande 

do Sul, destacando os de impacto de âmbito local para o exercício da competência municipal 

no licenciamento ambiental. 

6.1.7. Comparação entre 2020 versus 2021 

 

Total: 448 
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De acordo com o gráfico acima, pode-se verificar que no ano de 2020 na SQA foram 

protocoladas 448 solicitações, e no ano de 2021 foram protocoladas 562 solicitações. As 

solicitações referentes a autorização ambiental em 2020 foram contabilizadas em 84 

solicitações, e em 2021 78 solicitações, gerando uma diferença de (6) solicitações protocoladas 

de um ano para o outro. As licenças ambientais em diferentes fases das atividades como 

(licenças prévias, licenças de instalação e licenças de operação) foram contabilizadas no ano de 

2020 em 286 solicitações, e no ano de 2021, foram contabilizadas 385 solicitações, totalizando 

uma diferença de 99 solicitações. As solicitações protocoladas referentes a declarações 

ambientais totalizaram em 2020 um montante de 78 solicitações e em 2021 foram realizadas 99 

solicitações, uma diferença de 21 solicitações. 

Protocolos de licenças por potencial poluidor 

De 01/01/2020 a 31/12/2020 De 01/01/2021 a 31/12/2021 

 

Total: 562 
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Total: 286 

 

Total: 385 

No ano de 2020 foram protocoladas 286 solicitações referentes às licenças ambientais, 

e 385 solicitações no ano de 2021, uma diferença de 99 solicitações. Nota-se que houve 

aumento nas solicitações classificadas como médio potencial poluidor, esses dados podem ser 

verificados nas solicitações de licenças ambientais de operação por exemplo, referentes a 

renovação, no ano de 2020 foram 36 solicitações e no ano de 2021 foram 75 solicitações, uma 

diferença de 39 solicitações. Esse aumento também pode ser verificado na solicitação de licença 

ambiental de operação, referente à regularização, no ano de 2020 foram protocoladas 49 

solicitações e 59 solicitações protocoladas no ano de 2021. 

Protocolos de licenças por porte 
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De acordo com o gráfico acima, pode verificar-se que no ano de 2020 houve 286 

solicitações protocoladas por porte na SQA e no ano de 2021 foram 385 solicitações. 

Realizando a comparação entre os anos, observa-se que por mais que tenha ocorrido aumento 

considerável de processos protocolados, o comportamento dos processos de licenciamento 

classificados quanto o porte permaneceu semelhante, visto que todos os tipos de licenças 

ambientais protocoladas possuem predominância de porte mínimo e pequeno, com exceção 

apenas da Licença Ambiental de Instalação de renovação que apresentou porto mínimo e médio. 

Processos Concluídos por tipo de solicitação 

De 01/01/2020 a 31/12/2020 

 

Total: 286  

De 01/01/2021 a 31/12/2021 

 

Total: 385 
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De 01/01/2020 a 31/12/2020 

 

Total: 664 

De 01/01/2021 a 31/12/2021 

 

Total: 870 

No ano de 2021 foram concluídos 664 processos, dos quais, 66 são referentes à 

autorização ambiental; 273 referentes à licença ambiental; 77 referentes à declaração ambiental; 

248 referentes à juntada processual de licenciamento. No ano de 2021 foram concluídos 870 

processos, dos quais 87 são referentes à autorização ambiental; 411 referentes à licença 

ambiental; 105 referente à declaração ambiental e 267 referentes à juntada processual de 

licenciamento. Totalizando uma diferença de 206 processos de 2020 a 2021. Em relação a 
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autorização ambiental houve uma diferença de 21 processos concluídos de 2020 a 2021; 

licenças ambientais apresentou-se uma diferença de 138 processos concluídos; declaração 

ambiental 28 processos concluídos e sobre a juntada processual houve uma diferença de 19 

processos concluídos. 

Processos Concluídos por potencial poluidor 

De 01/01/2020 a 31/12/2020 

 

Total: 275 

De 01/01/2021 a 31/12/2021 

 

Total: 411 
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De acordo com o gráfico, no ano de 2020, a SQA concluiu 275 processos por potencial 

poluidor, e 411 processos concluídos no ano de 2021. Os processos concluídos de médio 

potencial poluidor no ano de 2020 foram 189 processos e em 2021 foram 289 processos, 

totalizando uma diferença de 100 processos concluídos. Os processos de alto potencial poluidor 

em 2020 somaram 34 processos e em 2021 foram 52 processos, totalizando uma diferença de 

18 processos concluídos. Os processos de baixo potencial poluidor no ano de 2020 foram 52 

processos e em 2021 foram 70 processos, totalizando uma diferença de 18 processos 

concluídos. 

Processos Concluídos por tipo de licença: 

De 01/01/2020 a 31/12/2020 

 

Total: 275 
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De 01/01/2021 a 31/12/2021 

 

Total: 411 

Conforme o gráfico, no ano de 2020 foram concluídos 275 processos por tipo de licença 

na SQA, dos quais 82 processos são referentes a licença ambiental de operação, solicitação de 

regularização (LAO); 40 processos referente a licença ambiental de operação, primeira 

solicitação (LAO); 34 processos referentes a licença ambiental prévia, primeira operação 

(LAP); 31 processos referente a licença ambiental de operação, solicitação de renovação 

(LAO); 28 processos referente a licença ambiental de instalação, primeira solicitação (LAI); 25 

processos referentes a licença ambiental de instalação, solicitação de renovação (LAI); 23 

processos referentes a licença ambiental de instalação, solicitação de regularização (LAI); 6 

processos referentes a licença ambiental prévia, solicitação de renovação (LAP); 3 processos 

referentes a licença ambiental prévia e instalação (LAPI); 3 processos de licença ambiental 

prévia de instalação e operação. Observa-se que no ano de 2021, foram concluídos 1 processo 

envolvendo licença ambiental prévia (LAP) solicitação de renovação, 2 processos envolvendo 

licenças ambientais prévia, de instalação e de operação (LAPIO); 2 processos envolvendo 

licenças ambientais prévia e de instalação (LAPI); 27 processos envolvendo licenças ambientais 

de instalação (LAI), referente à renovação; 32 processos envolvendo licenças ambientais de 

operação (LAO), referente à primeira solicitação; 33 processos envolvendo licenças ambientais 

de instalação (LAI), referente à solicitação de regularização; 36 processos envolvendo licenças 

ambientais de instalação (LAI), referente à primeira solicitação; 47 processos envolvendo 

licenças ambientais prévias (LAP), referente à primeira solicitação; e por fim, os processos com 
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a maior quantidade de demanda concluída: 108 processos envolvendo licenças ambientais de 

operação (LAO), referente à solicitação de renovação;  123 processos envolvem licenças 

ambientais de operação (LAO), referente à solicitação de regularização. Totalizaram-se uma 

diferença de 136 processos de 2020 para 2021. 

Vistorias realizadas 

 

Licença de Operação - Setor de Tomografia 

 

Licença de Instalação - Prédio Comercial 
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Licença de Operação ï Estação de Britagem 

 

Licença Prévia ï Loteamento  
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Licença de Operação ï Olarias 
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Autorização para manejo de vegetação 

 




















































































































